
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.601 - SP (2017/0116542-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : LEVI ALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BOTTIGLIERI FREITAS COSTA  - SP390998 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E VARIEDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDO. NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada 
para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do 
agente, evidenciada pela quantidade e variedade de droga apreendida 
(508g de maconha, 39g de cocaína e 6g de crack). A prisão 
preventiva, portanto, mostra-se indispensável para conter a reiteração 
na prática de crimes e garantir a ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis ao recorrente, ainda que fossem 
comprovadas, não são impeditivas à decretação da prisão cautelar, 
caso estejam presentes os requisitos autorizadores da referida 
segregação. Precedentes. 

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

5. Recurso improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de junho de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.601 - SP (2017/0116542-4)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : LEVI ALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BOTTIGLIERI FREITAS COSTA  - SP390998 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por LEVI 

ALVES DA SILVA - preso cautelarmente por suposta infração ao art. 33 da Lei n. 

11.343/2006 - contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

(HC n. 2034876-54.2017.8.26.0000).

Nas razões do presente recurso, a defesa alega, em síntese, não estarem 

presentes os requisitos autorizadores da medida constritiva cautelar previstos no art. 312 do 

CPP.

Destaca que, apesar de o Juízo processante se referir à quantidade de droga, 

a mesma não foi apreendida com o acusado.

Assevera que "o testemunho policial deve sabidamente ser avaliado com 

reservas, em face do interesse que possuem em demonstrar a eficiência e legitimidade da 

prisão que empreenderam" (e-STJ fl. 110).

Sublinha ser o recorrente primário, detentor de bons antecedentes, além de 

possuir residência fixa e ocupação lícita.

Diante disso, requer a revogação da prisão preventiva do recorrente ou, 

subsidiariamente, a sua substituição por medidas cautelares alternativas.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do recurso 

(e-STJ fls. 148/151).

É o relatório.

 

Documento: 1614010 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2017 Página  3 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 84.601 - SP (2017/0116542-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, no presente recurso, a revogação da prisão preventiva 

do recorrente, denunciado por tráfico ilícito de entorpecentes.

De início, alega a defesa que a sacola que continha grande quantidade de 

drogas não foi encontrada com o recorrente, não havendo sequer prova de que o mesmo 

estava traficando. 

Quanto ao ponto, o Tribunal de origem esclareceu (e-STJ fl. 96):

Narra a denúncia, em resumo, que policiais civis receberam 
denúncia no sentido de que indivíduo, cujas características 
conferiam com as do paciente, estaria traficando no local dos fatos, 
para onde os agentes se deslocaram, lá avistando Levi, sentado em 
cadeira de plástico, defronte ao barraco número 32. Em revista 
pessoal, encontraram com ele 02 porções de maconha embaladas e 
R$ 20,00 em dinheiro. Próximo ao paciente, dentro de sacola 
plástica, sob o forro da área externa do barraco, encontraram 93 
porções de maconha (embaladas de forma idêntica às apreendidas 
em revista pessoal), 20 porções de cocaína e 19 pedras crack.

Do excerto acima transcrito, ressai a existência de fortes indícios da 

participação do recorrente na conduta delituosa. 

Por outro lado, não é demais lembrar que o habeas corpus não é o meio 

adequado para a análise de tese de negativa de autoria ou participação por exigir, 

necessariamente, uma avaliação do conteúdo fático-probatório, procedimento incompatível 

com a via estreita do writ, ação constitucional de rito célere e de cognição sumária. Nesse 

sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRONÚNCIA. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO 
SUMÁRIA. NEGATIVA DE AUTORIA. INADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
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[...]

III - A tese da negativa da autoria, por demandar cotejo minucioso 
de matéria fático-probatória, não encontra campo nos estreitos 
limites do writ, ação de índole constitucional, marcado por cognição 
sumária e rito célere, que tem como escopo resguardar a liberdade 
de locomoção contra ilegalidade ou abuso de poder.

[...].  

Habeas Corpus não conhecido. (HC n. 319.834/MG, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 9/6/2015, DJe 16/6/2015).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIOS 
QUALIFICADOS. DOIS CRIMES CONSUMADOS E UM 
TENTADO. PAGA OU PROMESSA DE RECOMPENSA. MOTIVO 
TORPE. PROVAS DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS 
SUFICIENTES DA AUTORIA. PRESENÇA. NEGATIVA DE 
PARTICIPAÇÃO NO ILÍCITO. INVIABILIDADE DE EXAME NA 
VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. [...].

[...]

2. A análise acerca da negativa de participação no ilícito é questão 
que não pode ser dirimida em sede de recurso ordinário em habeas 
corpus, por demandar o reexame aprofundado das provas colhidas 
no curso da instrução criminal, vedado na via sumária eleita.

[...].

6. Recurso improvido. (RHC n. 58.025/RO, Relator Ministro JORGE 
MUSSI, Quinta Turma, julgado em 19/5/2015, DJe 28/5/2015).

Passo à análise do pleito de revogação da prisão preventiva.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.
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Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: 
Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a prisão cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime.

Nesse contexto, verifica-se que o Juiz singular, ao homologar o flagrante e 

decretar a prisão preventiva do recorrente, pautou-se na garantia da ordem pública, nos 

seguintes termos (e-STJ fls. 37/39):

I. Trata-se de cópia de auto de prisão em flagrante de LEVI ALVES 
DA SILVA, indiciado em razão de fatos narrados nas circunstâncias 
de tempo e lugar indicadas no boletim de ocorrência pela prática, 
em tese, do crime de tráfico de drogas. No âmbito da ciência do 
flagrante, nos termos do disposto no artigo 310 do CPP (com a 
nova redação da Lei 12.403/11), passo a decidir. II. Está presente 
hipótese de flagrante delito, pois a situação fática encontra-se 
subsumida às regras previstas pelo artigo 302 do CPP. O auto de 
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prisão em flagrante encontra-se regular, material e formalmente em 
ordem, sendo cumpridas todas as formalidades legais e respeitadas 
as garantias constitucionais. Além disso, não se vislumbra qualquer 
nulidade, irregularidade ou ilegalidade apta a justificar o 
relaxamento da prisão em flagrante. Houve, portanto, situação de 
flagrância, sendo legal e legítima a prisão do indiciado, inexistindo 
qualquer motivo que justifique o relaxamento. III. Em cognição 
sumária, da análise dos elementos informativos reunidos nos autos, 
verifica-se que há prova da materialidade delitiva e indícios 
suficientes de autoria, bem como da finalidade da traficância. 
Consta que os policiais encontraram diversidade e grande 
quantidade de entorpecente com o indiciado, logo após delação 
que envolviam o tráfico e o autuado, tendo sido passadas suas 
características. Indagado, o averiguado negou que estava no local 
a traficar drogas. Em que pese as alegações da Defesa, nesta fase 
devem ser prestigiados os depoimentos dos policiais que efetuaram 
a prisão do indiciado. Diante dessas circunstâncias, infere-se, em 
princípio e sem adentrar no mérito, que a prisão em flagrante do 
indiciado foi legítima. IV. A Lei n° 12.403/11, que alterou 
dispositivos do Código de Processo Penal, estipulou que as medidas 
cautelares penais serão aplicadas com a observância da 
necessidade de aplicação da lei penal, necessidade para a 
investigação ou instrução penal e para evitar a prática de 
infrações, devendo a medida em questão, ainda, ser adequada à 
gravidade do crime, às circunstâncias do fato e às condições 
pessoais dos averiguados (artigo 282 do CPP). A prisão preventiva 
será determinada quando as outras medidas cautelares alternativas 
à prisão não forem cabíveis, ou melhor, mostrarem-se insuficientes 
ou inadequadas para o caso concreto (artigo 282, § 6o, do CPP). 
No caso, verifica-se que estão presentes os requisitos da prisão 
preventiva, sendo insuficiente a fixação de medidas cautelares 
alternativas. Trata-se, em tese, de delito doloso cuja pena máxima 
supera os quatro anos e há provas da materialidade e indícios da 
autoria. Além disso, a prisão preventiva é necessária para garantia 
da ordem pública, para conveniência da instrução processual e 
para assegurar a aplicação da lei penal. Consigne-se que o tráfico 
de drogas é delito equiparado ao hediondo e cujo tratamento exige 
maior rigor. A prisão do averiguado está absolutamente amparada 
pela lei, havendo fortes indícios de autoria delitiva, o que 
demonstra a presença do fumus comissi dclicti. Também está 
presente o perieulum libertatis. O crime de tráfico de drogas é 
grave e vem causando temor à população obreira, cm razão de 
estar relacionado ao aumento da violência e criminalidade, 
estando, muitas vezes, ligado ao crime organizado. Ademais, é fonte 
de desestabilização das relações familiares c sociais, gerando, 
ainda, grande problema de ordem de saúde pública em razão do 
crescente número de dependentes químicos. E evidente que a 
grande quantidade e diversidade de entorpecente encontrada, 
supõe a evidenciar ser o averiguado portador de personalidade 
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dotada de acentuada periculosidade, além de trazer indícios de seu 
envolvimento no crime organizado, a afastar, em cognição sumária, 
o privilégio legal. Além disso, não exerce atividade lícita 
comprovada, nem trouxe prova de residência fixa, de modo que a 
chance de fuga é relevante. Embora tecnicamente primário, o 
averiguado foi surpreendido com quantidade elevada de 
entorpecente, sem justificativa plausível para tanto. Ademais, a 
soltura no presente momento formaria verdadeiro incentivo à 
impunidade, aumentando consideravelmente a chance de 
reincidência, para obtenção de lucro fácil na mercancia de 
entorpecente. V. Ante o exposto, considerando a gravidade em 
concreto dos fatos delituosos, as circunstâncias fáticas do caso e as 
condições pessoais desfavoráveis do averiguado, com base nos 
artigos 282, § 6o, e 310, II, do CPP, CONVERTO em PREVENTIVA 
a prisão em flagrante de LEVI ALVES DA SILVA, expedindo-se o 
competente mandado de prisão.

O Tribunal de origem, por sua vez, também manteve a segregação do 

recorrente (e-STJ fls. 96/98):

Segundo informações prestadas pela autoridade apontada como 
coatora, o paciente foi preso em flagrante em 21/02/2017, 
convertendo-se a prisão em preventiva. Foi recebida denúncia 
imputando-lhe a prática de delito previsto no artigo 33, caput, da 
Lei n. 11.343/06, e, por ora, aguarda-se sua citação.

Narra a denúncia, em resumo, que policiais civis receberam 
denúncia no sentido de que indivíduo, cujas características 
conferiam com as do paciente, estaria traficando no local dos fatos, 
para onde os agentes se deslocaram, lá avistando Levi, sentado em 
cadeira de plástico, defronte ao barraco número 32. Em revista 
pessoal, encontraram com ele 02 porções de maconha embaladas e 
R$ 20,00 em dinheiro. Próximo ao paciente, dentro de sacola 
plástica, sob o forro da área externa do barraco, encontraram 93 
porções de maconha (embaladas de forma idêntica às apreendidas 
em revista pessoal), 20 porções de cocaína e 19 pedras crack.

Com efeito, em que pese o argumento da incompatibilidade do 
artigo 44 da Lei 11.343/06, com as alterações promovidas pela Lei 
11.464/07, na Lei dos Crimes Hediondos, merece registro o fato de 
que o sistema processual, no tocante a esses aspectos, é 
absolutamente contraditório. Crimes mais leves são afiançáveis, 
enquanto que os mais graves não, todavia, nestes o juiz pode 
conceder a liberdade sem o pagamento de qualquer quantia. Mas, 
independentemente da infração, a liberdade sem fiança também 
poderá ser concedida nos delitos afiançáveis. A partir dessas 
incongruências, conclui-se que o magistrado deve pautar-se sempre 
pelos pressupostos da prisão preventiva.
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Por outro lado, mesmo que não se admita a tese da especialidade 
da Lei 11.343/06 em relação à Lei 11.464/07, uma análise 
teleológica do ordenamento penal revela, por logicidade, que a 
vedação à liberdade provisória decorre do texto expresso da 
Constituição Federal.

De fato, o artigo 5o, inciso XLIII, da CF/88, veda, expressamente, 
aos acusados por crimes hediondos e equiparados, a fiança. Assim, 
se a Lei Maior vedou a liberdade provisória do acusado de crimes 
hediondos ainda quando prestasse fiança, a fortiori, vedado o 
mesmo benefício sem a fiança.

De todo modo, a imputação feita ao paciente indica, preservado o 
princípio constitucional da não culpabilidade, que ele está 
envolvido em fatos graves, que trazem presumida a periculosidade 
social, exigindo postura enérgica do Poder Público no seu 
enfrentamento.

Cabe salientar que condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, residência fixa e ocupação lícita, não desautorizam a 
prisão cautelar; esta decorre das infrações em análise, não da 
condição pretérita do agente. Os objetivos da custódia não são 
afastados por tais predicados, atendendo a segregação ao 
imperativo de garantia da ordem pública, em cujo conceito não se 
visa apenas a prevenir a reprodução de fatos criminosos, mas 
acautelar o meio social e a própria credibilidade da Justiça.

Não se olvida que o tráfico ilícito de entorpecentes, dentre outros 
crimes igualmente sérios e graves, compõe a criminalidade 
organizada, que fomenta e dissemina outros crimes, dando-lhes 
suporte financeiro. Em razão disso, a Constituição Federal 
presumiu a gravidade do delito para com a ordem pública, dando 
clara demonstração do desejo de aplicar-lhe de forma mais severa 
a lei. A prisão cautelar, assim, se mostra necessária.

Não se está considerando, frise-se, a gravidade do crime em 
abstrato, mas os fatos atribuídos ao paciente.

Vale asseverar, ainda, que não se vislumbra na providência 
qualquer ofensa ao princípio constitucional da presunção da não 
culpabilidade, pois este é relativo ao Direito Penal, estabelecendo 
que a respectiva sanção somente pode ser aplicada após o trânsito 
em julgado da sentença condenatória. Não alcança os institutos de 
Direito Processual, como as prisões provisórias, expressamente 
autorizadas pela Constituição Federal.

Além disso, diante da necessidade da custódia, as medidas 
cautelares subjetivas, inclusive a fiança, revelam-se inadequadas e 
insuficientes para garantir-se a ordem pública, considerada a 
natureza hedionda do delito imputado.

Registre-se que a decisão tida como geradora de constrangimento 
ilegal apresenta justificação adequada e suficiente à manutenção 
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da segregação do paciente, revestida de elementos que lhe 
conferem validade, porquanto se apoia nos requisitos do artigo 312 
do Código de Processo Penal.

No mais, a impetração faz incursão pelo contexto probatório, 
exercício impróprio nesta esfera constitucional específica e restrita, 
de forma que a apreciação destes pontos deverá ser relegada para 
momento próprio. 

Nessa conformidade, denega-se a ordem.

No caso, as decisões precedentes demonstraram a necessidade da medida 

extrema, destacando a periculosidade do recorrente, evidenciada pela expressiva quantidade e 

variedade de droga apreendida (508g de maconha, 39g de cocaína e 6g de crack). A prisão 

preventiva, portanto, mostra-se indispensável para conter a reiteração na prática de crimes e 

garantir a ordem pública. 

Entendo que essa conjuntura fática justifica a manutenção da medida 

constritiva, em especial, para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código 

de Processo Penal.

Dessa forma, demonstrado o periculum libertatis necessário à preservação 

da prisão cautelar, não há que se falar em ausência dos requisitos para a sua decretação, 

motivo pelo qual entendo que deve ser mantida a segregação do recorrente.

Ademais, não merece guarida a alegação de que as condições subjetivas 

favoráveis ao recorrente são impeditivas à decretação do cárcere cautelar. Na esteira de 

entendimento de nossos Tribunais, eventuais circunstâncias pessoais favoráveis ao agente não 

são suficientes à concessão de liberdade provisória, se presentes os requisitos autorizadores da 

custódia cautelar. 

No sentido do até então exposto, confiram-se os seguintes precedentes 

desta Corte:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO QUALIFICADO E AMEAÇA. PRISÃO 
PREVENTIVA. NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEMONSTRADA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. PERICULOSIDADE DO 
RÉU. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
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FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.

1. Exige-se concreta motivação do decreto de prisão preventiva, 
com base em fatos que efetivamente justifiquem a excepcionalidade 
da medida.

2. Circunstâncias descritas nos autos que corroboram a 
necessidade de mantença da segregação acautelatória do 
recorrente, considerando a sua periculosidade.

3. A gravidade concreta do crime denota a necessidade da 
segregação provisória para o fim de resguardar a ordem pública, 
pois o acusado teria praticado o delito de roubo mediante o uso de 
faca contra duas vítimas, sendo uma idosa e a outra com problemas 
psiquiátricos, a qual foi ferida no pescoço, o que demonstra a sua 
periculosidade.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis do acusado não têm o 
condão de, por si sós, inviabilizar a decretação da custódia 
preventiva, se existem outros elementos nos autos que respaldam a 
medida constritiva.

5. Recurso desprovido. (RHC 64.394/MG, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 25/11/2015).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. REGIME FECHADO. CONCRETA 
FUNDAMENTAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE PATENTE. NÃO 
CONHECIMENTO. 

[...]

2. Inexiste ilegalidade se a Corte estadual justificou 
adequadamente a fixação do regime fechado, haja vista "as 
circunstâncias em que os crimes foram praticados, em comparsaria 
- quatro eram os agentes, com emprego de arma de fogo, sendo 
uma das vítimas pessoa idosa, demonstram maior perigosidade por 
parte dos Apelados". Tal motivação revela-se concreta e autoriza a 
imposição de regime prisional mais gravoso.

3. Writ não conhecido. (HC 278.184/SP, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
08/10/2013, DJe 21/10/2013).

De outro vértice, depreende-se que as medidas cautelares diversas da 

segregação cautelar não se mostram satisfatórias, pois não surtiriam o efeito almejado para a 

proteção da ordem pública. Em caso semelhante, já concluí assim: 
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PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DAS 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.

1. Sabe-se que a prisão cautelar é medida excepcional que só deve 
ser decretada quando devidamente amparada pelos requisitos 
legais, em observância ao princípio constitucional da não 
culpabilidade, sob pena de antecipação da pena a ser cumprida 
quando da eventual condenação.

2. É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas 
não serve de fundamento para a negativa do benefício da liberdade 
provisória, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade de 
parte do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo Supremo Tribunal  
Federal.

3. Na hipótese, é necessário verificar que a decisão do Magistrado 
de primeiro grau e o acórdão recorrido encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, considerando a 
razoável quantidade e o tipo da droga apreendida - 4 pedras e uma 
porção de crack, totalizando 21,94 gramas de droga -, além de 
pequena quantia em dinheiro encontrada com o acusado, oriunda 
da venda de uma das pedras, circunstâncias que apontam para a 
gravidade da conduta perpetrada e a periculosidade social do 
recorrente. Prática delituosa reconhecida e reiterada. Registros 
criminais.

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
efetiva do delito e na periculosidade social do recorrente, bem 
demonstradas no caso dos autos, e que levam à conclusão pela sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública da reprodução de 
fatos criminosos.

5. Recurso improvido. (RHC-58.367/RJ, de minha relatoria, Quinta 
Turma, j. em 23/6/2015, por unanimidade, DJ de 29/6/2015) – (grifei).

Diante disso, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1614010 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 30/06/2017 Página  13 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0116542-4 RHC    84.601 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00350000  15005082020178260536  20348765420178260000  335/2017  3352017  350000  
RI003UCH50000

EM MESA JULGADO: 20/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LEVI ALVES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : BRUNO BOTTIGLIERI FREITAS COSTA  - SP390998 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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